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responsabilidade civil. ação indenizatória. cirurgia plástica. obrigação médica. dever de indenizar não configurado.
1. Caso em que a autora procurou a parte ré a fim de realizar cirurgia estética, indicando erros no procedimento. “A cirurgia plástica de natureza estética não caracteriza obrigação de meio, mas de resultado. A responsabilidade civil continua sendo subjetiva, nos termos do art. 14, § 4º, do CDC, mas com presunção de culpa do médico, a quem cabe fazer prova de que o resultado considerado inadequado pela paciente não decorreu de conduta negligente, imperita ou imprudente.” – extrato da ementa da Apelação Cível n.º 70068579051 TJ/RS.

2. Perícia médica que atestou a correção estética na intervenção clínica realizada, afastando erro no procedimento. Realização de intervenção para redução de mamas, abdominoplastia e lipoaspiração. Cicatrizes existentes de boa qualidade e de acordo com a técnica adequada. Requerente que é tabagista, o que traz consequências na cicatrização da pele. Inexistência de retirada em excesso da pele na região abdominal. Redução das mamas, apresentando a região simetria e volume compatível com o biotipo da demandante. Falha na intervenção afastada. Dever de indenizar inocorrente. Sentença de improcedência mantida.

NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME.
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	Comarca de Porto Alegre

	LAURA SARAIVA MILLANI 


	APELANTE

	ASSOCIACAO DOS FUNCIONARIOS PUBLICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à Apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Túlio de Oliveira Martins e Desa. Catarina Rita Krieger Martins.

Porto Alegre, 30 de novembro de 2017.

DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)

A princípio, reporto-me ao relatório da sentença às fls. 531-2:

Trata-se de Ação Indenizatória ajuizada por LAURA SARAIVA MILLANI contra JOGERIPACA FACILITADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., HOSPITAL ERNESTO DORNELES e CHARLES FARIAS DE OLIVEIRA, todos qualificados na inicial, narrando, em apertada síntese, que, em 19 de fevereiro de 2009, submeteu-se a cirurgia plástica do abdômen, lipoaspiração e mamoplastia redutora, realizada pelo requerido Charles. Embora seguisse as orientações médicas a rigor, inclusive no pós-operatório, suas mamas, após a intervenção, não apresentaram redução, parecendo maiores, bem como não pareceu ter sido realizada a lipoaspiração. Ainda, as cicatrizes ficaram horríveis e os pontos da cirurgia infeccionaram. Embora o demandado tenha sugerido nova cirurgia, tal questão foi por ela rechaçada. Sustentando a responsabilidade civil solidária dos demandados, postou a condenação deles em indenização, a título de danos materiais, consistentes no valor que pagou para a realização das duas cirurgias (R$ 10.480,08), de atendimentos médicos e medicamentos, além de danos morais
Deferida a Gratuidade Judiciária, foram citados os demandados, que ofereceram contestação.
ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO ESTADO DO RS, mantenedora do Hospital Ernesto Dorneles, alegou preliminar de ilegitimidade passiva, porquanto a baixa hospitalar ocorreu no dia 16/02/2009 e a alta do dia seguinte, daí se concluindo que não houve uma internação hospitalar, mas procedimento ambulatorial. Não teve qualquer participação no evento, competindo-lhe apenas fornecer os serviços de hotelaria. No mérito, apontou a inexistência de defeito no serviço, não ocorrendo ato ilícito. Pugnou pela improcedência da demanda e postulou AJG.
Os demais demandados também contestaram. 
JOGERIPACA, de nome fantasia MAXIPLÁSTICA, postulou sua ilegitimidade passiva, por não possuir nenhuma relação com o fato e por encontrar-se inativa. 
No mérito, ponderaram ambos os réus que a autora procurou a empresa MAXIPLÁSTICA buscando uma melhor harmonização de seu corpo, sendo atendida pelo demandado Charles e pelo médico Ricardo Ferla (mamoplastia). Queixava-se de flacidez mamária e flacidez abdominal, com gordura localizada nos flancos, causada por histórico de alteração de peso frequente desde a infância. Ponderou a correção da indicação das cirurgias realizadas, tendo sido a autora informada que como resultado da cirurgia existiria uma cicatriz, também não sendo possível, por meio de lipoaspiração ou abdominoplastia, a obtenção de um abdômen da adolescência. Relatou o processo de cicatrização, podendo o cigarro e a falta de repouso alterá-lo, assim como que os fatos que narra como péssimo resultado estético nada mais são do que as consequências pós-operatórias. Ponderou que a autora abandonou o tratamento, pois não retornou as consultas subsequentes, o que permitiria, inclusive, agendar o retoque cirúrgico. Afastando a falha no serviço prestado, pois não houve qualquer tipo de culpa no serviço prestado, pugnou pela improcedência da ação.
Houve réplica (fls. 287/2947), onde a autora sustentou que as horríveis cicatrizes decorrem de imperícia médica durante a cirurgia e no pós-operatório, pois, mesmo com os ponto infeccionados, foi orientada a ir para casa.
Foi deferida AJG ao Hospital Ernesto Dorneles em sede recursal.
Deferida a produção de prova pericial, sobreveio aos autos o laudo (fls. 371/385), o qual foi impugnado com juntada de laudo de assistente técnico (fl. 395).
Houve resposta a quesitos complementares à fl. 404 e à fl.417.
Noticiou a autora ter se submetida, em 17/02/20014, a nova cirurgia (fls. 458/467)
Instruído o feito, com a inquirição de testemunhas, arroladas pelas partes (470/482).
Declarada encerrada a instrução processual, com oferecimento de memoriais pelas partes.
Vieram os autos conclusos, para prolação de sentença.
A Dra. Juíza de Direito decidiu:

PELO EXPOSTO, JULGO EXTINTA a ação contra HOSPITAL ERNESTO DORNELES, diante da ILEGITIMIDADE PASSIVA, com fulcro no artigo 485, VI, do CPC, assim como JULGO IMPROCEDENTE nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, havendo resolução de mérito, a Ação Indenizatória por Danos Materiais e Morais .
Condeno a autora em custas processuais e honorários advocatícios, em favor dos patronos constituídos pelos réus, os quais fixo em R$ 3.000,00, para cada uma das partes autoras, corrigidos monetariamente, pela variação do IGP-M, a contar desta publicação, na forma do artigo 85, § 8º do Código de Processo Civil. Suspensa a exigibilidade pela AJG.
A autora apela. Menciona a relação de consumo mantida entre as partes, com a facilitação da defesa dos direitos da parte requerente. Discorre que houve equívoco no procedimento médico realizado. Assevera que não houve a “plicadura” em seu umbigo, estando o mesmo “solto”, o que assevera a prova do evidente erro médico. Alega que as testemunhas corroboram a tese de insucesso no procedimento realizado. Pleiteia seja a parte adversa condenada ao pagamento de indenização. Pugna pelo provimento do recurso.

Com contrarrazões de ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, subiram os autos.
É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)

Colegas.

A inconformidade não prospera.

Conforme consta, pretende a autora a condenação dos réus ao pagamento de indenização em razão de alegado erro em intervenção clínica plástica, discorrendo que não houve a redução mamária proposta pelo médico cirurgião, que a abdominoplastia resultou em cicatriz enorme e de aparência horrível e que não foi realizada a lipoaspiração contratada.

De pronto, cumpre observar que a requerente infere na inicial ter procurado o profissional requerido para realização de cirurgia plástica meramente estética, questão que não foi objetada em contestação, de modo que o médico assume a obrigação de resultado pelo procedimento, cuja responsabilidade civil é subjetiva, mas com culpa presumida.

Sobre o tema, já se posicionou esta Corte:

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. CIRURGIA ESTÉTICA. NARIZ. RESULTADO INSATISFATÓRIO. O médico que atua na condição de cirurgião plástico detém obrigação de resultado, relativamente a procedimento puramente estético, cuja responsabilidade é subjetiva, mas com culpa presumida. Inversão do ônus da prova automática, que independe da própria regra do CDC. (...) PRECEDENTES DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70071948996, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Catarina Rita Krieger Martins, Julgado em 30/03/2017)
Ementa: RESPONSABILIDADE CIVIL. SENTENÇA EXTRA PETITA. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. (...) RESPONSABILIDADE CIVIL DO CIRURGIÃO PLÁSTICO. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO COM INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. EDEMA, ERITEMA E NODULAÇÕES. REAÇÕES ADVERSAS PREVISÍVEIS. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE INFORMAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR DANOS MATERIAIS E MORAIS CONFIGURADA. QUANTUM. JUROS. A cirurgia plástica de natureza estética não caracteriza obrigação de meio, mas de resultado. A responsabilidade civil continua sendo subjetiva, nos termos do art. 14, § 4º, do CDC, mas com presunção de culpa do médico, a quem cabe fazer prova de que o resultado considerado inadequado pela paciente não decorreu de conduta negligente, imperita ou imprudente. (...) APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS. (Apelação Cível Nº 70068579051, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 02/06/2016)
Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. CIRURGIA PLÁSTICA ESTÉTICA. LIPOASPIRAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. PROVA DOS AUTOS. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. A obrigação do cirurgião plástico é de resultado, respondendo o profissional da medicina pelos prejuízos decorrentes da não obtenção do resultado que se buscava atingir com o procedimento cirúrgico. Entendimento doutrinário e jurisprudencial (AgRg no Ag 1132743/RS). (...) RECURSO DO RÉU DESPROVIDO. APELAÇÃO DA AUTORA PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70070572755, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Dela)
Colhendo-se da fundamentação do voto acima referido:

A responsabilidade dos profissionais liberais, em princípio, é baseada na culpa (art. 14, § 4º do Código de Defesa do Consumidor), mas, em alguns casos de procedimentos cirúrgicos estéticos, o cirurgião assume a obrigação de resultado, devendo indenizar caso não atingido o resultado esperado, decorrente de eventual deformidade ou de alguma irregularidade no procedimento cirúrgico.
Nesse ponto, aliás, vale destacar os esclarecedores ensinamentos do doutrinador Sérgio Cavalieri Filho, verbis:

“Importa, nessa especialidade, distinguir a cirurgia corretiva da estética. A primeira tem por finalidade corrigir deformidade física congênita ou traumática. O paciente, como sói acontecer, tem o rosto cortado, às vezes deformado, em acidente automobilístico; casos existem de pessoas com deformidade da face e outras com defeitos físicos, sendo, então, recomendável a cirurgia plástica corretiva. O médico, nesses casos, por mais competente que seja, nem sempre pode garantir, nem pretender, eliminar completamente o defeito. Sua obrigação, por conseguinte, continua sendo de meio. Tudo fará para melhorar a aparência física do paciente, minorar-lhe o defeito, sendo, às vezes, necessárias várias cirurgias sucessiva.

“O mesmo já não ocorre com a cirurgia estética. O objetivo do paciente é melhorar a aparência, corrigir alguma imperfeição física – afinar o nariz, eliminar rugas do rosto, etc. Nestes casos, não há dúvida, o médico assume obrigação de resultado, pois se compromete a proporcionar ao paciente o resultado pretendido. Se esse resultado, não é possível, deve desde logo alertá-lo e se negar a realizar a cirurgia. O ponto nodal, conforme já salientado (...), será o que foi informado ao paciente quanto ao resultado esperável. Se o paciente só foi informado dos resultados positivo que poderiam ser obtidos, sem ser advertido dos possíveis efeitos negativos (risco inerentes), eis aí a violação do dever de informar, suficiente para respaldar a responsabilidade médica.

“(...)

“O resultado que se quer é claro e preciso, de sorte que, se não for possível alcançá-lo, caberá ao médico provar que o insucesso – total ou parcial da cirurgia – deveu-se a fatores imponderáveis.

“(...)

“Em conclusão, em caso de insucesso na cirurgia estética, por se tratar de obrigação de resultado haverá presunção de culpa do médico que a realizou, cabendo-lhe elidir essa presunção, mediante a ocorrência de fator imponderável capaz de afastar o seu dever de indenização.

“A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em que pese à divergência dos eminentes Mins. Ruy Rosado de Aguiar e Carlos Alberto Menezes Direito (...), continua entendendo que a cirurgia estética gera obrigação de resultado (...)”. (in Programa de Responsabilidade Civil, 6ª ed., São Paulo: Malheiros, 2005, p. 401/403) – grifos meus.
(...)
Sob esse viés, é de se ressaltar que a responsabilidade dos médicos, no caso das cirurgias plásticas, com objetivo estético (como é a hipótese dos autos) é de resultado. No entanto, ainda que a responsabilidade do médico, em tais casos, seja considerada de resultado, há possibilidade de causas excludentes da responsabilidade. Sobre esse aspecto ensina Rui Stoco: “A eventual intercorrência de fatores e reações estranhas à cirurgia não infirma a tese da obrigação de resultado médico, eis que se postam como causas eficientes autônomas e se configuram como excludentes por romperem nexo etiológico” (Tratado de Responsabilidade Civil, Editora Revista dos Tribunais, 5ª edição, 2001, pag. 415).
Destarte, para a caracterização da responsabilidade civil, qualquer que seja a hipótese, impõe-se a comprovação do nexo causal ou do nexo etiológico. Assim, não basta que o agente tenha agido contrariamente à lei ou ao direito, ou que a vítima tenha sofrido dano. É necessário que se estabeleça relação de causalidade entre a ilicitude da ação e o mal causado. Ou, por outra colocação, imprescindível a demonstração de que, sem a conduta do agente, o dano não teria ocorrido. E, ainda, imprescindível a demonstração de que outras causas não interferiram no resultado.
Com efeito, na cirurgia plástica embelezadora, o profissional de medicina atuará sobre um corpo são, com objetivo de eliminar imperfeições, visando atingir o nível de satisfação do paciente sob o ponto de vista estético.
Como ensina Miguel Kfouri Neto em sua consagrada obra Responsabilidade Civil do Médico, ao abordar o tema da cirurgia plástica:

"procedimento que não tem por escopo curar uma enfermidade, mas sim eliminar as imperfeições físicas que, sem alterar a saúde de uma pessoa, tornam-na feia, sob o ponto de vista estético. Do mesmo modo, outros autores consideram que não se trata de atos curativos, ainda que para isso tenham de abstrair da cirurgia estética determinadas intervenções que normalmente se classificam dentre as curativas, como as necessárias à correção de falhas anatômicas ou fisiológicas" (Responsabilidade Civil do Médico - 5ª ed. - São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais,2003.)

Nas cirurgias plásticas estéticas, de forma geral, se presume a culpa do cirurgião pelo não alcance do resultado esperado pela paciente, pois esta intervenção objetiva a mudança de padrão estético da pessoa, ao embelezamento puro e simples, constituindo, portanto, obrigação de resultado.
E assim, por possuir a cirurgia plástica para fins estéticos obrigação de resultado, a culpa se presume a partir do descumprimento, bastando à lesada, no caso a paciente, demonstrar a existência da obrigação e afirmar a inexecução.
Por outro lado, incumbe ao profissional médico, provar sua diligência e elidir tal presunção, evidenciando a ocorrência de causa diversa.

A corroborar, são os precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA VIA ESPECIAL. DESNECESSIDADE. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CIRURGIA PLÁSTICA. RESPONSABILIDADE  OBJETIVA. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. PROFISSIONAL QUE DEVE AFASTAR SUA CULPA MEDIANTE PROVA DE CAUSAS DE EXCLUDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2.  Possuindo  a  cirurgia  estética  a  natureza  de  obrigação  de resultado  cuja  responsabilidade do médico é presumida, cabe a este demonstrar existir alguma excludente de sua responsabilização apta a afastar o direito ao ressarcimento do paciente.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1468756/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 24/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO POR  DANOS  MORAIS  E  ESTÉTICOS.  CIRURGIA  PLÁSTICA. OBRIGAÇÃO  DE  RESULTADO.  DANO  ESTÉTICO  COMPROVADO.  RECURSO  NÃO PROVIDO.

1.  A  jurisprudência desta Corte entende que "A cirurgia estética é uma  obrigação  de  resultado,  pois  o  contratado  se compromete a alcançar  um  resultado específico, que constitui o cerne da própria obrigação,  sem o que haverá a inexecução desta" (REsp 1.395.254/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe  de  29/11/2013)  (...)
4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 678.485/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 11/12/2015)
Com efeito, da análise da prova trazida ao caderno processual, em especial dos termos constantes na perícia médica colocada ao crivo do contraditório, tem-se que o procedimento estético realizado foi correto, inexistindo responsabilidade do profissional requerido.

A propósito, tem-se que a demandante procurou realizar intervenção em razão do descontentamento estético, visto apresentar mamas grandes e gordura abdominal, sendo pessoa que estava acima do peso à época, bem como tabagista, assentando o expert que quando da realização do exame físico apresentava “obesidade em todas as regiões corporais”.

Em exame físico, ao avaliar (fls. 373-4) a paciente, o perito judicial assentou para a boa aparência resultante do procedimento cirúrgico a que restou submetida a requerente, indicando a presença de mamas simétricas e com bom conjunto aréolo-mamilar, apresentando cicatriz de boa textura e elasticidade, sendo pouco visíveis; ainda, assentou o experto a presença de cicatriz pouco perceptível na região abdominal, e de boa qualidade na parte umbilical, bem como a presença de pequenas cicatrizes próprias da introdução das cânulas da lipoaspiração.

Ainda, ao relatar a avaliação pericial, o expert analisou as fotografias juntadas posteriormente à intervenção, e que trazidas à fl. 34, indicando que a autora “não apresentava grande volume adiposo, tendo tido bom tratamento da parede abdominal. As mamas que se vê nas fotos são simétricas, tem volume compatível com as proporções do tórax e tais fotos mostram cicatrizes compatíveis com as técnicas de redução de volume de mamas e complexos aréolo-mamilares em posição normal. Nas costas e nos flancos, conforme descrito no item ‘exame físico’ do Exame Pericial, existem pequenas cicatrizes como as residuais de lopoaspiração nestas regiões”. (fl. 375)

Igualmente, o indigitado profissional do Juízo, quando da análise das imagens acostadas à fl. 284, as quais retratam o pós operatório da requerente, também citou que “... as formas do corpo fotografado mostram pouco tecido adiposo na parede abdominal, nas costas e nos flancos, se comparadas às fotos que fizemos durante o Exame Pericial, com cicatrizes apropriadas aos procedimentos de mamaplastia e abdominoplastia”. (fl. 375)

E analisando a resposta aos quesitos levantados pelas partes, colhe-se que não restou constatada a abertura da cicatriz da parte abdominal pela alegada retirada de pele em excesso da região, sendo as cicatrizes existentes de acordo com o procedimento a que restou submetida a autora, dentro das técnicas adequadas para o tipo de intervenção, bem como que as suas mamas foram satisfatoriamente reduzidas.

Dos questionamentos, podemos trazer:

Quesitos da autora.

8. Supondo que houve falha na avaliação da quantidade de pele a ser retirada, e tendo sido retirada quantidade incompatível com o procedimento realizado, pode-se afirmar que as cicatrizes existentes decorrem da abertura da ferida por insuficiência de pele?

R.: Prejudicado: este Perito trabalha sobre fatos acontecidos e não suposições. As cicatrizes da abdominoplastia não evidenciam abertura da ferida operatória por insuficiência de pele.

9 As cicatrizes existentes são compatíveis com os procedimentos cirúrgicos realizados? Com todas as 3 cirurgias?

R.: Sim. Sim.

13. No que tange a mamoplastia redutora supostamente realizada pela paciente, ela efetivamente ocorreu? PODe-se afirmar que as mamas foram satisfatoriamente reduzidas?

R.: Sim, em acordo ao descrito pela autora em sua anamnese, bem como pelas cicatrizes decorrentes.
Por sua vez, não acho demasia referir que a demandante era tabagista, assentando o perito que “Existe vasta literatura, tanto na área de cirurgia plástica como em outras correlatas, trabalhos científicos comprovando a má qualidade cicatricial, bem como atraso na cura de incisões ou traumatismos em fumantes. Isto se dá em função de que a nicotina e uma gama de outros alcalóides existentes no cigarro, quando inalados, são causa de grande número de complicações pós-operatórias e infecções nestes pacientes” (fl. 375), e assim discorrendo quando da resposta ao quesito n.º 14 levantado pelo médico réu:

14. A autora era fumante antes e depois da realização da cirurgia? 14.1. A autora foi informada, mediante Termo de Consentimento Informado que deveria parar de fumar antes da realização da cirurgia? 14.2. Por que o paciente fumante é suscetível a algumas complicações no pós-cirúrgico? 14.3. Quais as consequências para o paciente? 14.4. A autora obteve alguma prejuízo no pós-operatório devido ao hábito de fumar?

R.: A autora relata que sim. Sim. Em razão de deficiências na irrigação dos pequenos vasos. Ocasionalmente necroses, complicações no pós-operatório e má qualidade de cicatrizes, no mais das vezes.

E ao ser indagado se “... houve negligência, imperícia ou imprudência no atendimento prestado à paciente”, concluiu o perito o seguinte:

20. Não constam nos autos fatos que possam afirmar ter havido imperícia, imprudência ou negligência por parte do cirurgião. (fl. 381)
Dessa forma, não vejo conclusão diversa daquela da sentença, razão pela qual vai mantida por seus próprios fundamentos. Verbis: 

Contudo, in casu, data máxima vênia, é de se julgar improcedente o pedido formulado pela autora, sob dois fundamentos, a saber: primeiro, por inexistir nos autos prova de conduta culposa do médico, assim como em face da ausência de defeito de informação do resultado da cirurgia. 
Com efeito, os elementos probatórios, especialmente o Laudo Pericial, elaborado por expert nomeado pelo Juízo, não confortam a tese sustentada na inicial, na medida em que não comprovam a culpa do médico. Ao contrário, foi taxativo em concluir à fl. 417: “ não constam nos autos fatos que possam afirmar ter havido imperícia, imprudência ou negligência por parte do cirurgião”.
Na verdade, o perito também apurou um bom tratamento da parede abdominal, assim como que as mamas apresentavam situação compatível com o volume do tórax, além de cicatrizes também compatíveis com as técnicas de redução de volume de mamas. Verificou, ainda, a existência de pequenas cicatrizes, como as residuais do procedimento de lipoaspiração. De novo, ao final do laudo relatou “ Que a técnica utilizada nas intervenções praticadas foi apropriada às patologias tratadas”. (fls.372/376).
Note-se que na própria impugnação ao laudo da fl. 395, a técnica assistente da parte, reconheceu que houve retirada de volume da mama, mas em quantidade insuficiente ao desejo da paciente/autora, da mesma forma que houve a lipoaspiração em quantidade insuficiente, pois continuou com volume adiposo.
Quanto as informações do médico à paciente, tenho que suficientemente prestadas, tanto que firmou o Termo de Autorização e Consentimento, juntado à inicial (fl. 18), reconhecendo ali possíveis cicatrizes e a necessidade de retoques, os quais não quis submeter-se posteriormente, o que já veio relatado também desde à própria peça inicial.
Ainda que tenha a autora se submetido a nova cirurgia, o que veio demonstrado nos autos, tal fato, por si só, não gera a culpabilidade do médico, porquanto o resultado não esperado da cirurgia realizada anteriormente pela paciente não resultou de provado erro de procedimento do profissional médico. 
Ora, ainda que a obrigação envolvendo a realização de cirurgia estética seja de resultado, não está a parte dispensada de fazer prova de culpa do médico, o que, tenho, no caso não ocorreu. 
Também a prova testemunhal, colhida ao longo da instrução do feito, não foi hábil a amparar a tese sustentada pelo autor na exordial, especialmente porque nenhuma das testemunhas inquiridas judicialmente apontou a imperícia ou negligência do médico, mas apenas a insatisfação da autora ao resultado da plástica
Por tudo isso, tenho que é caso de improcedência da pretensão indenizatória, seja na esfera material, seja naquela moral, na medida em que não comprovados, de forma satisfatória e incontestável, os pressupostos ensejadores do dever de indenizar dos demandados, na esfera civil. Não há prova nos autos a atestar o agir ilícito da conduta do médico. 
Isso posto, nego provimento à Apelação.

Por fim, considerando que a sentença foi publicada após a vigência do Novo Código de Processo Civil, e em atenção ao disposto no art. 85, §§ 1º e 11º do aludido diploma
, fixo em R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) os honorários recursais ao patrono de cada apelado, verba corrigida pelo IGP-M da presente data e acrescida de juros na forma da lei, a contar do trânsito em julgado. Suspensa a exigibilidade do pagamento, em razão de a recorrente litigar ao abrigo da gratuidade judiciária.

É como voto.

Des. Túlio de Oliveira Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
Desa. Catarina Rita Krieger Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70073307613, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: LUCIA HELENA CAMERIN






� 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento.
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